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	Nota dos Editores


  


	

	

    Dizem que um sorriso perfeito é o melhor cartão de visita que uma pessoa pode ter. Não apenas pela estética, mas porque ter dentes bonitos é uma questão de saúde. 




    Cada vez mais os especialistas tratam a Saúde Bucal de forma integrada, ou seja, além dos dentes, consideram o indivíduo como um todo: seus hábitos alimentares, a forma de mastigação, a higiene e o estado geral de saúde.




    Nos últimos anos, os cuidados com essa questão foram incluídos nos programas de saúde do governo federal. E as equipes de trabalho, tanto nos postos públicos como em consultórios particulares, passaram a contar com um técnico e/ou um auxiliar. 




    A proposta das autoras Márcia Regina Cardoso Torres e Mára Torres é trabalhar as competências necessárias para a formação desses profissionais, bem como refletir sobre aspectos da atuação conjunta e da humanização dos serviços. Para facilitar o aprendizado, o livro traz ilustrações que apoiam os conteúdos, além de fotos de equipamentos e materiais especialmente produzidas para esta edição.




    Com esta publicação a Editora Senac São Paulo espera contribuir para que técnicos e auxiliares em Saúde Bucal atinjam um nível cada vez mais alto de profissionalismo e de qualidade no atendimento.
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Introdução à profissão de técnico em saúde bucal













	

		



		

	



	

		

				



				ALGUMAS PERGUNTAS

			



				



				O que significa ser um profissional da área de Saúde Bucal?






				Quais as habilidades que você traz para o trabalho em Equipe?






				Você conhece as atribuições da Equipe de Saúde Bucal? 






				Qual é exatamente o seu campo de trabalho?


			

		


	

    






	

		



		

	



	

		

				ALGUMAS CONSIDERAÇÕES



				Sobre Habilidade

		


	

    






Esta palavra tem a característica de nos despertar para capacidades que podemos ir descobrindo a cada nova situação que nos seja apresentada. Ao sermos expostos às mais variadas possibilidades, e dependendo do estímulo, do nosso interesse e da nossa vontade, das circunstâncias e do ambiente, vamos nos surpreendendo com a percepção de habilidades que, muitas vezes, nem imaginávamos ter ou ser delas capazes. 




A habilidade pode ser natural, ter nascido conosco, e também pode ser adquirida, aprendida, aprimorada. É gratificante quando percebemos habilidades em nós, algo que somos, temos ou fazemos que nos traz um sentimento de gratidão e alegria quando podemos realizar. Também é possível mensurá-la, quando comparada à mesma habilidade em outras pessoas, de acordo com o grau de competência de cada uma perante um determinado objetivo. Nessa comparação, começa a ser avaliada a capacidade de uma pessoa de mobilizar, de reunir suas habilidades, seus saberes, de colocar em prática e realizar suas ações. 




São inúmeras as habilidades e as maneiras de usá-las. Podem ser motoras, técnicas, científicas, intelectuais e físicas, entre outras. E, a cada momento, surgem novas habilidades com os avanços do conhecimento humano. 




Abrimos esta nossa conversa convidando você a se perguntar, testar, conhecer, observar, descobrir, avaliar, enfim, quais são suas habilidades. Como você pode usá-las, adquiri-las, imprimi-las em tudo o que quer realizar? Qual será a contribuição que você traz e que é única – porque é sempre bom lembrar que somos únicos. Será que temos alguma coisa que nos difere, nos identifica e que seja única em todo o Universo? O que você traz para somar, dividir, compartilhar conosco?






	

		



		

	



	

		

				ALGUMAS CONSIDERAÇÕES



				Sobre Competência 

		


	

    






O que compete a mim? Que ações são exclusivamente escolhas minhas e podem contribuir no meio em que eu vivo? Conheço o que é de minha inteira responsabilidade? Compreendo que, ainda que eu receba toda a informação, seja exposto a todo tipo de conhecimento, só eu mesmo tenho verdadeiramente o poder de agir e decidir minhas ações e estar atento a cada uma delas? 




Competência, quando relacionada à profissão, às habilidades, à capacidade para exercer determinadas funções, está ligada também à consciência do papel que cabe a cada um de nós exercer com responsabilidade. Está ligada ao saber lidar com vários fatores simultaneamente. 




Quem quer se dedicar à área da Saúde pode perceber, em primeiro lugar, se traz em si o interesse genuíno por pessoas. O gosto de lidar, conviver, cuidar, ouvir, de se inter-relacionar, criar vínculos, trabalhar em equipe são algumas das habilidades que fazem a diferença no convívio com pessoas de uma maneira geral e que são ainda mais essenciais dentro da área da Saúde.




É importante conhecer quais as competências necessárias a cada tipo de profissão e estar sempre reavaliando como nossas habilidades podem ser aplicadas da maneira mais adequada e produtiva para todos. Como diz a frase “Primeiro, as primeiras coisas”, então vamos começar apresentando informações preciosas a respeito da profissão que você está abraçando: Direitos e Deveres e a importante e fundamental participação dos que contribuem para melhorar a cada dia a qualidade de vida de todos nós.




Vamos considerar aqui o conceito de competência baseado na visão atual do trabalho como “conjunto de acontecimentos”. Essa visão implica a reconceitualização da qualificação profissional, deixa de ser “estoque de saberes” para se transformar em “capacidade de ação diante de acontecimentos” (ZARIFIAN, 1990).






	Para o sociólogo francês Philippe Zarifian, competência é “tomar a iniciativa e assumir a responsabilidade diante das situações profissionais com as quais nos deparamos. Consiste em um entendimento prático de situações, que se apoia em conhecimentos adquiridos e os transforma à medida que aumenta a diversidade de situações”




	(ZARIFIAN apud HILSDORF, 2012).







Um Pouco de História 




Os primeiros cursos para Auxiliares foram criados nos Estados Unidos em 1910. Foi lá que se introduziram as Higienistas Dentais, em virtude das condições de Saúde Bucal das crianças, para realizarem ações de prevenção, educação, saúde e remoção de tártaro de escolares. Reconhecidas oficialmente em 1907, hoje são profissionais autônomas. 




A Nova Zelândia, também com o objetivo de melhorar as condições de Saúde Bucal do país, se espelha na experiência americana e cria o curso de dois anos para formação de Enfermeiras Dentais, visando à atuação em programas escolares, mas com um rol de atribuições mais amplo. Além de restaurar dentes, eram profissionais também habilitadas para realizar anestesia local, com supervisão indireta do dentista. Hoje, na Nova Zelândia, atuam com o nome de Terapeutas Dentais. E, como as Higienistas americanas, passaram a atender também a adultos, tanto na esfera pública quanto na particular.




No Brasil, o Serviço Especial de Saúde Pública começou a formação de Auxiliares em Higiene Dental (AHDs) para trabalho na Odontologia Escolar em 1952, em Baixo Guandu (ES) e Aimorés (MG), visando a Ações de Educação e Promoção de Saúde e Prevenção, e auxiliar nas atividades clínicas (no preparo do paciente, na organização do consultório, na limpeza do material, etc.) e os Dentistas nos Procedimentos Cirúrgicos Restauradores (na manipulação de materiais, na instrumentação, etc.).




Em 1975, o Conselho Federal de Educação (CFE) aprovou a formação de Auxiliares de Consultório Dentário (ACDs) e Técnicos em Higiene Dental (THDs). Mas foi somente em 1984 que o Conselho Federal de Odontologia (CFO) aprovou o exercício dessas profissões.




O Conselho Federal de Odontologia, órgão responsável pela regulação do exercício profissional da classe odontológica no Brasil, somente a partir de junho do ano 2000 passou a exigir a apresentação de certificado ou diploma conferido por Curso de Qualificação Profissional, autorizado pelo Conselho Estadual de Educação, para o Atendente de Consultório Dentário se inscrever nos Conselhos Regionais de Odontologia (CRO). Até então, era necessária apenas uma carta do Dentista comprovando a experiência de um ano na função. No caso dos Técnicos, a exigência da apresentação do certificado de formação começou em 1987.




Em 2003, foi homologado o perfil dos Técnicos e Auxiliares em Saúde Bucal, após um trabalho conjunto de várias Instituições Nacionais e Consulta Pública, coordenado pela Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (SGTES).




A Lei 11.889/2008, sancionada pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, estabeleceu as ações que competem a cada um desses profissionais e deu a eles os nomes atuais.




O Técnico em Saúde Bucal (TSB) e Auxiliar em Saúde Bucal (ASB) são Profissionais de Saúde que integram a Equipe de Saúde Bucal. 




Com a supervisão direta e ou indireta do Cirurgião-Dentista, realizam Ações Coletivas e Individuais de Promoção, Prevenção e Tratamento das doenças mais prevalentes da cavidade bucal.




O TSB realiza atividades clínicas reversíveis, sempre com supervisão do Cirurgião-Dentista, voltadas para o restabelecimento da Saúde, do Conforto, da Estética e da Função Mastigatória do indivíduo. 






	São procedimentos reversíveis aqueles que podem ser corrigidos ou refeitos sem prejudicar os tecidos bucais ou a saúde do paciente. 







Esse Técnico é um profissional habilitado para trabalhar em clínicas privadas, nos serviços odontológicos municipais, estaduais e federais, em consultórios odontológicos, na organização de projetos e programas educativos, tendo atualmente campo de trabalho em todo o território nacional, com a inserção da Equipe de Saúde Bucal na Estratégia da Saúde da Família.




O trabalho a quatro mãos e a inclusão do Técnico, realizando atividades complementares à do Dentista, resulta em um processo de trabalho dinâmico, mais econômico e eficiente, o que favorece a redução do desgaste do profissional, da equipe e do paciente, gerando uma ação mais solidária e integrada.




Perfil de Competências




O Ministério da Saúde, por meio da SGTES e da Coordenação Nacional de Saúde Bucal (CNSB), apresentou aos trabalhadores do setor, especialmente àqueles que atuam na Saúde Bucal, o perfil de Competências Profissionais do Técnico em Higiene Dental e do Auxiliar de Consultório Dentário.




A elaboração desse Perfil envolveu várias etapas de trabalho e foi definida a partir de uma metodologia acordada entre o Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conases), o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems), o Conselho Federal de Odontologia (CFO), a Associação Brasileira de Odontologia Nacional (ABO Nacional), a Associação Brasileira de Ensino Odontológico (Abeno), a Federação Interestadual dos Odontologistas (FIO), a Federação Nacional dos Odontologistas (FNO) e a Associação Nacional de Auxiliares e Técnicos de Odontologia (Anato). Tendo em vista a relevância e a complexidade do assunto, a proposta de Perfil foi submetida à consulta pública, permanecendo no site do Ministério da Saúde – www.saude.gov.br –, seção Profissional de Saúde, no período de 18 de junho a 25 de julho de 2003.




O Perfil foi homologado em 21 de outubro de 2003 e é resultado de consenso entre SGTES/MS, CNSB/MS, Conases, Conasems, CFO, ABO Nacional, Abeno, FIO, FNO, Anato e todos os atores sociais envolvidos com o trabalho do Técnico em Higiene Dental e do Auxiliar de Consultório Dentário. 




O Perfil consiste em três pressupostos fundamentais:






		a coerência com os princípios gerais contidos no arcabouço jurídico-legal que rege o Sistema de Saúde no Brasil, que orientam a prática profissional de todos os trabalhadores da Saúde: a integralidade da atenção, a humanização do cuidado, a ética e o trabalho em equipe;




		a necessidade de contemplar todos os aspectos relacionados à prática do THD e do ACD, considerando suas especificidades em relação aos locais de produção dos serviços; às formas de inserção, organização e regulação do trabalho; e ao atendimento das demandas dos indivíduos, famílias e coletividade;




		a observância às Leis, aos Decretos, Resoluções e Pareceres que regulam a formação e o trabalho do THD e do ACD (BRASIL, 2004).







	Na prática


	




Em 1975, o Sesc/Departamento Nacional constituiu um grupo de trabalho com a colaboração das Administrações Regionais para elaborar o documento “Normas de Serviço Odontológico do Sesc”, no qual foi introduzido o conceito de Odontologia Social. O documento define que:






	As atividades odontológicas do Sesc devem seguir os princípios básicos da Odontologia Social, compreendendo o estudo dos aspectos e problemas sociais, econômicos, éticos e culturais surgidos da relação do dentista, como indivíduo e como membro de sua profissão, com o meio social (Sesc, 1984). 







Esse conceito tem como objetivo a manutenção da Saúde, caracterizada pela Saúde Coletiva, a desmonopolização do Conhecimento Odontológico e a Simplificação e a Racionalização da Prática. Para tal, determina, dentre as diretrizes, o uso de tecnologia apropriada; a descentralização da atenção odontológica; o melhor aproveitamento dos recursos humanos envolvidos por meio da delegação de tarefas a pessoal de nível médio – treinado e plenamente capacitado –, com foco na equipe generalista composta por Dentista, Auxiliar e Higienista; a utilização racional e dinâmica dos espaços de trabalho; e a participação comunitária entendida como condição básica para a democratização da Prática Odontológica.




No Rio de Janeiro, para adoção de Técnicas de Atendimento a quatro mãos e Descentralização da Prática e Delegação de Funções, e também para agilizar, racionalizar e padronizar Ações com o aumento da qualidade, foi realizado convênio com o Senac, visando à criação do Curso de Auxiliares de Odontologia.




É importante ressaltar que, não por acaso, todo esse movimento aconteceu em 1975, o mesmo ano em que o Conselho Federal de Educação (CFE) aprovou a formação de ACDs e THDs, o que demonstra que o Sistema “S” despontava para o futuro da Saúde Bucal coletiva desde o início.




Técnico e Auxiliar em Saúde Bucal 




A formação da Equipe de Saúde Bucal – o Técnico e o Auxiliar (TSB e ASB, respectivamente) e o Cirurgião-Dentista – é uma experiência de muito êxito para ampliar o acesso da população brasileira às Ações de Prevenção, Promoção e Recuperação da Saúde Bucal.




Na composição das Equipes há uma divisão de atribuições que, somadas e integradas, alinham-se aos Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), em especial no desenvolvimento de Ações Coletivas Preventivas e Educativas, com vistas à Promoção da Saúde Bucal e à Reorganização do Processo de Trabalho Odontológico. 




Em 1993, na 2ª Conferência Estadual de Saúde Bucal, promovida pelo SUS-SP, afirma-se que “[…] as políticas de saúde bucal devem favorecer a transformação da prática odontológica, através da incorporação de pessoal auxiliar e de novas tecnologias, e o desenvolvimento de ações coletivas de saúde, sem as quais não será possível obter impacto na cobertura à população nem alterar suas características epidemiológicas” (FRAZÃO, 1998).







O Técnico é o responsável pela administração do serviço, instrui sobre higiene oral, faz aplicação de flúor e profilaxia, insere material restaurador nas cavidades preparadas pelo Cirurgião-Dentista e, entre outras ações, participa da capacitação do ASB. 




Já ao Auxiliar cabe, por exemplo, preparar o paciente para o atendimento, auxiliar e instrumentar o Dentista e o TSB, processar e revelar filmes radiológicos, preparar modelos em gesso e fazer a limpeza do instrumental, dos equipamentos e do ambiente. 




O Cirurgião-Dentista, por sua vez, é responsável por examinar o paciente, fazer o diagnóstico, prognóstico e plano terapêutico, aplicar anestesia, remover tecido cariado, preparar cavidades, realizar cirurgias, prescrever medicamentos, e realizar todos os procedimentos inerentes à sua formação, bem como orquestrar o trabalho da equipe, supervisionando os demais profissionais.






A exigência de um perfil ampliado também está presente na legislação da educação profissional (Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96, Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Decreto Federal nº 2208/97) (BRASIL, 1997; CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 1999), cuja concepção orienta que cursos de nível técnico proporcionem compreensão global do processo produtivo, com a apreensão do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e a mobilização dos valores necessários à tomada de decisões.




A escolarização assim concebida gera um verdadeiro incremento no perfil tradicional do THD e do ACD. A formação profissional de nível técnico pode ser organizada em módulos, com caráter de terminalidade para efeito de qualificação profissional, no caso dando direito a certificado de qualificação profissional (Decreto 2.208/97, Art. 8º, § 1º e Resolução CNE/CEB nº 04/99, Art. 8º, § 2º, inciso I). Pode-se depreender, então, que a formação do ACD integra o itinerário de profissionalização do THD. Assim, o perfil apresentado nesse documento incorpora a possibilidade de organização do currículo modular com terminalidade parcial para o Auxiliar de Consultório Dentário e, por isso, as competências explicitadas integram as especificidades de trabalho tanto desse profissional quanto do Técnico em Higiene Dental (BRASIL, 2004). Saiba mais em www.saude.gov.br/sgtes







No ano 2000, uma portaria estabeleceu que os municípios deveriam incluir Equipes de Saúde Bucal (ESBs) no Programa Saúde da Família (PSF). É importante ressaltar que há uma crescente adequação dos currículos das Escolas Técnicas, com oferta de cursos de formação para ASB e TSB, que estão mais voltados para o Programa Saúde da Família (PSF) do SUS. Essa é uma Política Nacional e os conteúdos vão de encontro ao estudo de Políticas Públicas, em especial do SUS, ao papel que esses profissionais têm no atendimento humanizado e integral, e a sua função social e sua contribuição fundamental para o sucesso dos objetivos da Estratégia Saúde da Família (ESF) nas localidades onde estão atuando. 




Todas essas novas normas, diretrizes, princípios, conceitos e seus usos você vai encontrar no decorrer dos capítulos deste livro. 




Na ESF há duas conformações possíveis de Equipes de Saúde Bucal: na Modalidade I, há um Cirurgião-Dentista e um ASB; e na Modalidade II, além desses dois profissionais, há um TSB. Sem dúvida, a composição ideal é a Modalidade II, mas essa decisão passa pelo diagnóstico situacional de cada município, levando em consideração se há pessoal com formação e/ou condições, e pessoas a serem formadas como Técnico, bem como se há estrutura física para comportar a instalação de duas cadeiras odontológicas (para que o TSB realize procedimentos é necessário outro equipamento, enviado pelo Ministério da Saúde como contrapartida da Modalidade II).




Apesar dos avanços da inclusão das ESB, ainda temos muitos desafios a superar no cotidiano do trabalho prático. As ESBs devem ser inseridas nas Equipes de Saúde da Família, resultando em uma Equipe ampliada e unificada. Dessa forma, altera-se o padrão de atuação como equipes distintas e todos se apropriam das ações e do papel da Saúde Bucal. Quanto aos Agentes Comunitários de Saúde, eles precisam agregar as questões relativas à Saúde Bucal à rotina do seu trabalho. Assim, a Educação Permanente é essencial.




O Papel da Saúde Bucal 




O envolvimento da Classe Odontológica no Movimento Sanitário e na construção do SUS foi fundamental para a evolução do conceito de Saúde Bucal no país e sua inserção nas políticas públicas, em termos de assistência integral. Podemos afirmar que hoje a Saúde Bucal é um indicador social.




Descrevemos abaixo algumas citações de artigos que corroboram para o entendimento do papel da Saúde Bucal e dos caminhos que a Odontologia brasileira e as políticas de Saúde do nosso país vêm percorrendo para a conquista da cidadania.




Denilson Guimarães de Oliveira (2011), na introdução de seu trabalho de conclusão do curso de Especialização em Atenção Básica em Saúde da Família, destacou:






	“Qualquer que seja o tipo de trabalho humano, seu surgimento e desenvolvimento visa à satisfação das necessidades. Dessa forma, o trabalho odontológico deve também evoluir de acordo com tais necessidades” (NARVAI, 1997 apud OLIVEIRA, 2011).




	“O desenvolvimento de novas estratégias voltadas para a melhoria das condições de saúde, através de mudanças nos padrões de modos de vida da população, bem como o movimento de Promoção da Saúde, tem avançado nos últimos tempos, tanto em países desenvolvidos quanto em países emergentes, alcançando ganhos reais no âmbito da saúde coletiva” (PIVEZAM; GRASIELA, 2005 apud OLIVEIRA, 2011).




	“Um dos princípios fundamentais da Promoção da Saúde é o desenvolvimento de ações destinadas às necessidades da população alvo. Neste sentido, o pré-requisito indispensável para o sucesso é o conhecimento da Epidemiologia das doenças bucais: a realidade de cada uma das pessoas, como se organizam na comunidade e solucionam os problemas individuais e coletivos, o modo de vida, as crenças, os valores, anseios, enfim, estratégias essenciais para se conhecer o grupo e, então, promover ações em saúde adequadas à realidade” (PIVEZAM; GRASIELA, 2005 apud OLIVEIRA, 2011).




	“O Programa Saúde da Família, instituído em 1994 pelo Ministério da Saúde, constitui uma estratégia de reorganização do Sistema de Atenção à Saúde. No entanto, o Cirurgião-Dentista foi inserido nessa proposta somente no ano 2000, com a criação das Equipes de Saúde Bucal” (CERICATO, 2007). 




	“Nas últimas décadas, o alcance das abordagens preventivas modificou de forma significativa o estado de Saúde Bucal de muitas populações. Tanto em países mais desenvolvidos quanto em nações com má distribuição de renda, como é o caso do Brasil, o investimento em Prevenção da Doença Cárie Dental, do ponto de vista da Saúde Coletiva, mostrou ser mais acertado do que o direcionamento tradicional dos recursos em Atendimentos Restauradores” (CRESTANI, 2008 apud OLIVEIRA, 2011, p. 9). 







Dos textos acima constatamos que a inclusão da Equipe de Saúde Bucal na Estratégia de Saúde da Família é o diferencial para alcançarmos Saúde Bucal para todos.




Reconhecer o papel dos ASBs e TSBs, sua importância para a realização da missão, é o que garante o trabalho em equipe de forma que o respeito pelas competências e habilidades de cada um as torne complementares para o objetivo comum, por meio de ações humanizadas, competentes, articuladas intersetorialmente e apropriadas ao contexto social.






O Programa Brasil Sorridente tem como objetivo a ampliação do acesso à Atenção em Saúde Bucal. 




Envolve a reorientação do modelo existente, por meio da garantia de uma Rede de Atenção Básica articulada com toda a rede de serviços; por meio também da Integralidade das Ações de Saúde Bucal, articulando o individual com o coletivo, a Promoção e a Prevenção com o tratamento e com a recuperação da saúde da população; e por meio ainda da definição de uma Política de Educação Permanente para os trabalhadores e da pesquisa científica, com o objetivo de investigar os principais problemas de Saúde Bucal da população. 




A ampliação e a qualificação da oferta de Serviços Odontológicos Especializados devem ocorrer por meio da implantação e da melhoria de Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs), que funcionarão como unidades de referência para as Equipes de Saúde Bucal da Atenção Básica, oferecendo procedimentos complementares aos realizados nas Unidades Básicas de Saúde, de acordo com a realidade epidemiológica de cada região e município (BRASIL, 2005) .







Características da Profissão




É importante saber: apesar de todos os avanços das Políticas Públicas em relação à Saúde Bucal e da existência no país de uma grande massa crítica de profissionais de Odontologia na construção da reorientação do modelo de Saúde Bucal, bem como a incorporação, há mais de três décadas do trabalho a quatro mãos, temos um percentual significativo de dentistas trabalhando sem auxiliar. Esse quadro se deve à carência de profissionais capacitados, mas também ao desinteresse de alguns Cirurgiões-Dentistas em qualificar sua equipe; e também ao fato de que muitos ainda não aprenderam a trabalhar em equipe, mantendo o monopólio de atividades e funções que poderiam e deveriam ser delegadas.




O denominado “trabalho a quatro ou seis mãos” tem importante papel na racionalização do trabalho. 




A Estratégia Saúde da Família é um espaço social favorável para avaliar o impacto da utilização do Técnico em Saúde Bucal nas Ações de Educação e Promoção de Saúde, Prevenção e Assistência Individual ofertadas na Atenção Primária à Saúde, sendo o processo de trabalho um aspecto fundamental dessa estratégia (BRASIL, 2000). 




O debate nacional, principalmente sobre as funções do TSB, ocupou a cena durante muitos anos para que a regulamentação fosse homologada, por uma insegurança da classe odontológica de que esses profissionais viessem a atuar como práticos. Mas, no fundo, havia um grande temor da perda de espaço no mercado. No entanto, quando o Ministério da Saúde incorporou a Equipe ao serviço público, desatou-se o nó da concorrência e abriu-se espaço para um novo cenário de colocação, levando os profissionais de nível médio a atuarem sem conflito com a visão de mercado da Odontologia.




No consultório particular a incorporação dos ASBs é mais frequente e os Cirurgiões--Dentistas têm buscado contratar profissionais qualificados de forma a atender às demandas de Biossegurança e da Vigilância Sanitária, bem como racionalizar o tempo ao realizar os procedimentos, otimizando sua hora clínica.




Os TSBs no serviço privado são mais absorvidos em clínicas de médio e grande porte. Culturalmente, os Dentistas brasileiros não usufruem do potencial dos TSBs em consultórios particulares, pois geralmente contam apenas com um único equipamento; ademais os pacientes ainda não estão habituados a que outro profissional senão o Dentista realize procedimentos na cavidade bucal. Em geral, quando temos TSBs em consultórios, eles atuam somente nas atividades de Prevenção – Higiene Bucal Supervisionada com revelação de placa e Aplicação de Flúor. 




Mas vale ressaltar que instituições como Sesc, Sesi, ABO, dentre outras, têm em seus quadros tanto ASBs quanto TSBs.




Para Paulo Motta e Sylvia Constant Vergara, mestres em administração pública, pessoas são essenciais para se produzir (ou não) mudanças em uma organização. Segundo eles, os processos de mudanças são construções sociais, e, na sociedade contemporânea, famílias, escolas, organizações e empresas estão em crescente democratização. Daí a importância de se valorizar a Gestão de Pessoas nos ambientes de trabalho, durante os processos de mudança. No que se refere às especificidades do trabalho em Saúde, um componente a destacar consiste no elevado grau de divisão do trabalho observado na produção dos Serviços de Saúde, resultando no surgimento e na consolidação de novas categorias profissionais e ocupacionais (SANTANA, 1999 apud AGUIAR, 2010).




A utilização de Pessoal Auxiliar Odontológico no trabalho em equipe possibilita, tanto do ponto de vista da eficiência quanto da eficácia, o aumento da qualidade, da produtividade e do rendimento dos serviços prestados pelo Cirurgião-Dentista (FRAZÃO et al., 1995 apud FRAZÃO; GONZALES; ROSA, 2011).




Para os profissionais de Saúde Bucal, sua inserção em uma Equipe Multiprofissional significa uma maneira nova de trabalhar e representa, ao mesmo tempo, um avanço significativo e um novo espaço de construção de práticas e relações. Isso possibilita reorientar o processo de trabalho e a própria inserção da Saúde Bucal nos serviços de Saúde, vislumbrando-se uma possibilidade de aumento de cobertura, maior alcance de medidas de caráter coletivo e maior efetividade na resposta às necessidades da população (BRASIL, 2000). 




	Na prática


	




Existem estudos que demonstram: trabalhar com um auxiliar aumenta de 30% a 50% sua produtividade; com dois auxiliares, o aumento é de cerca de 75%.




A atuação da Equipe dentro dos padrões ergonômicos, além de aumentar a produtividade, aumenta a qualidade e o bem-estar físico e mental dos profissionais. 




Marina Montenegro Rojas (2011), Cirurgiã-Dentista do Programa Saúde da Família da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Albert Einstein, descreve que há três tipos de trabalho auxiliar: sem troca de instrumentais, com troca de instrumentais e com delegação de tarefas. De modo geral, na instrumentação à distância a produtividade aumenta de 15% a 20%, se comparada à do Cirurgião-Dentista que atende sozinho. No trabalho a quatro mãos, o aumento é de 30% a 50%. 




Outros estudos comprovam que com 01 Técnico em Saúde Bucal trabalhando na Equipe, sob a supervisão do Dentista, a produtividadade chega a ser 40%, 60% ou até 100% maior do que a da Equipe inicial, com 01 Dentista e 01 Auxiliar em Saúde Bucal. O TSB tem funções diferentes e mais complexas que as do ASB. O Auxiliar trabalha a quatro mãos com o Dentista e com o TSB. O TSB Restaura/Fecha as cavidades que o Dentista prepara e faz Remoção de Tártaro, Limpeza, Aplicação de Flúor, Raio X, etc., o que aumenta a produtividade em até 100%.




Saúde Bucal Coletiva e Atividades dos Técnicos




Paulo Capel Narvai e Paulo Frazão, doutores em Saúde Pública e Saúde coletiva, definem Saúde Bucal Coletiva como um campo de conhecimentos e práticas no qual a Saúde Bucal da população resulta não somente da Prática Odontológica, mas de um modelo de Atenção e de um Sistema de Saúde adequado às necessidades da coletividade (FRAZÃO; NARVAI, 2009). 




Como objeto desse estudo, a prática do TSB resulta de construções sociais elaboradas por este e por outros agentes sociais envolvidos e pela organização do sistema local de Saúde. 




Dagmar de Paula Queluz, doutora em Clínica Odontológica com destaque em Odontologia do Trabalho e Odontologia Social e Preventiva, estudou o perfil dos profissionais Técnicos em Saúde Bucal e concluiu que, em relação às atividades executadas pelo TSB, poucas são aquelas que diferem esse profissional, na prática, do ASB, e que a maioria dos TSBs desempenha atividades de ASB, como preparação do paciente, instrumentação do CD e manipulação de materiais. A análise dos dados da pesquisa permitiu apontar que o TSB é subutilizado no serviço – um número relativamente reduzido realiza grande parte das atividades para as quais se encontra legalmente habilitado. 




Em suas conclusões, ela evidencia que, na formação do TSB e do ASB, 








	deverá ocorrer uma integração buscando consolidar a Equipe de Saúde Bucal (mercado de trabalho), através de uma concepção pedagógico-filosófica (formação) que oriente este processo. Promover a capacitação integral dos recursos humanos para o atendimento a pacientes especiais (recém-nascidos, idosos, gestantes e portadores de deficiências e outros), visto que a desinformação gera restrições à assistência a estes grupos (QUELUZ, 2002). 







Nota-se que são poucas as atividades quando comparadas ao que pode realmente ser feito, demonstrando uma subutilização do pessoal auxiliar, responsável por quase 40% das ações realizadas pelo Dentista […].






	Além disso, quase 55% dos profissionais não utilizam a transferência de instrumentos pelos Auxiliares, sendo eles próprios que alcançam os instrumentos na mesa auxiliar, procedimento totalmente contraindicado pelo gasto de tempo e maior execução de movimentos (ROJAS, 2011).







FRAZÃO (1998) também realizou um estudo sobre a participação de pessoal auxiliar nas Ações de Promoção da Saúde, envolvendo cinco municípios do estado de São Paulo, com o objetivo de analisar a participação desse pessoal na Promoção da Saúde Bucal. Um questionário foi respondido por 245 pessoas (75,4% dos 325 Auxiliares e Técnicos em Higiene Dental empregados nesses municípios). Os resultados indicaram que a participação em atividades de Promoção da Saúde Bucal é relativa e varia conforme o município em estudo. 




Dentre as ações coletivas pesquisadas, a participação é mais frequente em atividades de evidenciação de placa bacteriana seguida de escovação supervisionada, bochechos fluorados e atividades educativas, e, na maioria dos municípios, a participação na promoção da Saúde Bucal é mais significativa quando se trata da realização de ações coletivas em escolas ou outros espaços sociais.




A Equipe Auxiliar de Saúde Bucal trabalha mais para Promoção da Saúde Bucal do que para Ações de Assistência Odontológica Individual, contribuindo, deste modo, para a transformação das Práticas da Odontologia em Saúde Coletiva e do Sistema de Saúde em construção no Brasil (FRAZÃO, 1998). 




De acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), Ocupações são “conjuntos de saberes (saber geral, saber fazer e saber ser), que demandam vários domínios estruturados de saberes e práticas necessárias ao exercício de vários postos de trabalho semelhantes”, entendendo-se posto de trabalho como um conjunto de atividades correlacionadas, exercidas por uma pessoa, em um determinado local (BRASIL, 2002). 




Por outro lado, Profissão corresponde “ao domínio de um complexo corpo de conhecimentos e qualificações especializadas, que atende às exigências de habilitação para o exercício de uma determinada atividade, estando geralmente associada ao exercício de atividades com alto grau de autonomia e tomada de decisão” (BRASIL, 2002 apud AGUIAR, 2010). 




O Técnico em Saúde Bucal (TSB) pertence a uma categoria profissional da Equipe de Saúde Bucal responsável por ações diretas na Assistência Odontológica, em nível individual, e nas ações de Prevenção e Promoção de Saúde, em nível coletivo. Sua presença, se bem utilizada, pode elevar a cobertura das Ações de Saúde Bucal à população assistida. 




O objetivo do estudo foi descrever a atuação do Técnico em Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família. As informações foram obtidas a partir de revisão de literatura e artigos dos últimos cinco anos. Os resultados mostraram que existem barreiras para a atuação do TSB nas Equipes de Saúde Bucal em razão de alguns aspectos: falta de clareza em relação às suas funções, desconhecimento da legislação e até dificuldade do Cirurgião-Dentista em trabalhar em equipe, supervisionando e delegando funções.




Assim, vemos que essas profissões ainda são um campo fértil e, apesar dos desafios que apresentam, têm muito a crescer e contribuir para a Integralidade das Ações de Saúde Bucal, para uma atuação importante na qualificação do trabalho em equipe e para somar e modificar as condições e o olhar sobre a Saúde Bucal, bem como compartilhar um plano de trabalho definido e comum, que contribua para a descentralização das tarefas em um único profissional. 




A colaboração interprofissional é descrita na literatura como uma maneira eficaz, eficiente e satisfatória de oferecer os cuidados em Saúde (DROTAR, 2002 apud AGUIAR, 2010).




Gastão Wagner de Souza Campos (2006), Doutor em Medicina e Saúde Coletiva, promove o compartilhamento da Clínica e da Saúde Coletiva introduzindo o conceito de corresponsabilidade, que propõe aproximar os profissionais do resultado de seu trabalho por intermédio do envolvimento de todos os participantes de uma Equipe, usuários e gestores na construção de compromissos, pactos e projetos terapêuticos fundamentais para o funcionamento de um Programa dentro de uma instituição. Dessa forma, o profissional adquire estímulo e responsabilidade pelo objeto final de sua intervenção. 




A Atenção Primária, através da ESF, propõe uma nova dinâmica para a estruturação dos Serviços de Saúde, assim como para a relação com a comunidade e para diversos níveis de assistência, assumindo o compromisso de prestar assistência integral à população na unidade de saúde e no domicílio, de acordo com as necessidades e com a identificação dos fatores de risco aos quais ela está exposta, intervindo de maneira apropriada (SOUSA, 2000 apud TIMOTEO, 2005).




É preciso que o dia a dia do trabalho e o entendimento do equilíbrio nas trocas entre dar e receber seja capaz de criar vínculo, estabelecer a confiança e construir uma prática ampliada e focada no objetivo, que é a melhoria da qualidade de vida da população brasileira.




É importante entender que a troca deve acontecer entre os membros da Equipe e também com o foco primeiramente no usuário – a quem se destinam as ações. 




No SUS, utilizamos a expressão “usuário-centrada”, para que todos tenham claro que nosso papel é a inclusão das necessidades do paciente, respeitando sua autonomia na condução do seu Plano Terapêutico.






	Na prática


	




Sr. Carlos estava em tratamento em uma unidade de Saúde e foi procurar o serviço por estar apresentando problemas de sangramento gengival. 




Ele tinha os incisivos centrais bem separados (chamado na odontologia de diastema). Na última consulta, a dentista resolveu fazer uma restauração estética para unir os dois dentes.




Na semana seguinte, Sr. Carlos voltou ao serviço pedindo à dentista que, por favor, retirasse “aquilo”, pois ele tinha sessenta anos e não estava se reconhecendo. E o pior, havia gerado um conflito com a esposa, que disse: “O que é isso? Você está interessado em outra mulher? Me apaixonei por você por causa deste seu 'it', sempre lhe disse, e agora você mandou fechar.” O pior é que ela não acreditou quando ele disse que não havia pedido nada e que fora a dentista que fizera aquilo sem consultá-lo. 




Esse caso nos leva a perguntar: a quem a Estética deve atender, ao profissional ou ao paciente? Como uma situação como essa poderia ser conduzida? Reflita…




Exercício Profissional




Técnico em Saúde Bucal (TSB)




Para o exercício da profissão, o Técnico em Saúde Bucal deverá se inscrever no Conselho Regional de Odontologia e apresentar os seguintes documentos: 






		diploma ou certificado de formação (original e cópia); 




		cópia de RG, CPF, título de eleitor, documento militar (para homens); 




		duas fotos 2 X 2 recentes. 







O CRO analisará sua solicitação e, estando esta contemplada nas normas vigentes do Ministério da Educação e/ou do Conselho Federal de Odontologia, concretizará sua inscrição.




Auxiliar em Saúde Bucal (ASB)




Para o exercício da profissão, o Auxiliar em Saúde Bucal deverá se inscrever no Conselho Regional de Odontologia e apresentar os seguintes documentos: 








		certificado de curso específico; 




		cópia de RG, CPF, título de eleitor, documento militar (para homens); 




		duas fotos 2 X 2




		cópia de certificado de conclusão, no mínimo, do ensino fundamental.







Na RESOLUÇÃO CFO-113/2011, que altera a redação do artigo 19 da Consolidação das Normas para Procedimentos nos Conselhos de Odontologia (CNPCO) aprovada pela Resolução CFO 063/2005, está previsto que:








	Ficam resguardados os direitos dos profissionais inscritos, até a data da publicação desta Resolução, como Auxiliar de Consultório Dentário, que passam a ser denominados Auxiliares em Saúde Bucal.







Reza ainda o artigo 19:






	Para se habilitar ao registro e à inscrição, como Auxiliar em Saúde Bucal, o interessado deverá preencher uma das seguintes condições:




	I - Ser portador de certificado expedido por curso ou exames que atendam, integralmente, ao disposto nas normas vigentes do órgão competente do Ministério da Educação, e, na ausência destas, em ato normativo específico do Conselho Federal de Odontologia;




	II - Ser portador de certificado expedido por escola estrangeira devidamente revalidado;




	III - Ser portador de certificado de curso que contemple em seu histórico escolar carga horária, após o ensino fundamental, nunca inferior a 300 horas, sendo 240 horas teórico-práticas e 60 horas de estágios supervisionados, contendo as disciplinas vinculadas aos eixos temáticos referidos no Artigo 17 desta Resolução, observados os limites legais de atuação do Auxiliar em Saúde Bucal, definidos na Lei 11.889/2008;




	IV - Comprovar ter exercido a atividade de Auxiliar de Consultório Dentário, em data anterior à promulgação da Lei 11.889/2008, devidamente comprovada através de carteira profissional ou cópia do ato oficial do Serviço Público. 











	O exercício legal de cada profissão dá-se pela efetivação da inscrição junto ao Conselho Regional de Odontologia.








[image: ] Cancelamento de Atividade




Se não for mais exercer a profissão por encerramento de atividade por um período temporário que não se encaixe no item acima, o profissional deverá solicitar o cancelamento de sua inscrição. Para isso, deverá comparecer à sede ou a uma das regionais do Conselho de Odontologia, de posse da cédula de identidade. Para não precisar pagar a anuidade do ano em que o cancelamento da inscrição for requerido, o pedido deverá ser protocolado até o último dia útil de março.




O cancelamento de inscrição pode ser feito a qualquer tempo, ficando resguardado o direito de o Conselho cobrar administrativamente ou judicialmente eventuais débitos existentes.




As anuidades não quitadas, vencendo o exercício, são inscritas em dívida ativa e posteriormente executadas.





[image: ] Atribuições e Competências




Os profissionais ASB e TSB, no exercício de suas profissões, deverão atender às determinações da Lei 11.889/2008, às Resoluções do CFO, especialmente a Resolução CFO 063/2005 – CNPCO – e a Resolução CFO 042/2003 – Código de Ética Odontológica.






	Conselho Federal de Odontologia
Conselhos Regionais de Odontologia




	




O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, instituídos pela Lei 4.324 de 14/04/1964, têm por finalidade a supervisão da Ética profissional em toda a República, cabendo-lhes zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho Ético da Odontologia e pelo prestígio e o bom conceito da profissão e dos que a exercem legalmente. Finalidades primordiais: 






		Supervisionar a Ética profissional; 




		Zelar pelo bom conceito da profissão; 




		Orientar, aperfeiçoar, disciplinar e fiscalizar o exercício da Odontologia, com a formação e a utilização dos meios de maior eficácia presentes;




		Defender o livre exercício da profissão;




		Julgar, dentro de sua competência, as infrações à Lei e à Ética profissional;




		Funcionar como órgão consultivo do Governo, no que tange ao exercício e aos interesses profissionais;




		Contribuir para o aprimoramento científico e tecnológico da Odontologia e de seus profissionais.




		Para que o exercício profissional do Auxiliar em Saúde Bucal (ASB) e do Técnico em Saúde Bucal (TSB) ocorra legalmente, estes deverão estar inscritos no Conselho Regional de Odontologia, havendo assim a garantia de respaldo legal para a prática de suas atribuições.













Da Legislação 




Conforme já dissemos, a Lei 11.889, de 24 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), regulamentou o exercício das profissões de TSB (antes chamada THD) e de ASB (antes denominada ACD). Acesse a lei em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11889.html.




A Consolidação das Normas para procedimentos nos Conselhos de Odontologia aprovada pelo Conselho Federal de Odontologia em 2005, através da Resolução CFO 063/2005, após a regulamentação da Lei 11.889/2008, passou por revisão de seu texto original em 2012. É importante destacar que os Conselhos Regional e Federal fiscalizam o exercício profissional de todas as categorias que atuam no âmbito da Odontologia e suas normas são o norte para as práticas dos profissionais.
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